Camara dos Deputados

Emenda de Plenario N° 21

PL 5080 de 2009, Dispde sobre a cobranga da divida ativa da Fazenda Publica e dé outras

providéncias.

Suprima-se o §2.° do art. 26.
JUSTIFICATIVA

A exigéncia de garantia para obter a suspensdo da exigibilidade do crédito tributario é
inconstitucional. O sujeito passivo pode impetrar mandado de seguranga e a lei ndo pode
condicionar a liminar & garantia do crédito. De igual sorte, as liminares e antecipagdes de tutela nao
devem ser condicionadas a garantia do crédito, inclusive porque, ndo raro, a urgéncia decorre da

impossibilidade ou extrema dificuldade em garantir o debito que se demonstra com forte aparéncia

de indevido.

Sala das Sessoes, de julho de 2009
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